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SECRETARIA DE COMISSÕES

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA

Ata da 24ª Reunião extraordinária, da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, da 1ª Sessão Legislativa Ordinária, da 53ª Legislatura, realizada em 04 de julho de 2007, às 10 horas, na sala de reunião nº 13, da Ala Senador Alexandre Costa, Anexo II.

Às  dez horas e trinta e três minutos do dia quatro de julho de dois mil e sete, na sala de reunião da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senador MARCONI PERILLO, reúne-se, extraordinariamente, a Comissão de Serviços de Infra-Estrutura com a presença das Senhoras Senadoras e dos Senhores Senadores Serys Slhessarenko, Delcídio Amaral, Ideli Salvati, Francisco Dornelles, Expedito Júnior, Romero Jucá, Valdir Raupp, Wellington Salgado,  Adelmir Santana, Eliseu Resende,  Jayme Campos, Heráclito Fortes, Raimundo Colombo, Flexa Ribeiro, João Durval, Flávio Arns, Fátima Cleide, João Ribeiro, Augusto Botelho, Renato Casagrande, Gilvam Borges, Geraldo Mesquita, Marco Maciel, Rosalba Ciarlini, Romeu Tuma, Eduardo Azeredo e Mário Couto. Deixam de comparecer os demais Senadores. Havendo número regimental, o Senhor Presidente declara aberta a reunião, dispensando a leitura da ata da reunião anterior, que é dada como aprovada. A presente reunião destina-se à deliberação das seguintes  matérias constantes da Pauta – Item 01 – Mensagem do Senado Federal nº 74, de 2007 - Não Terminativo -  “Submete à apreciação do Senado Federal o nome do Senhor Luiz Antônio Pagot, para exercer o cargo de Diretor-Geral do Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes – DNIT”, de autoria da Presidência da República, tendo como relator o Senador Jayme Campos, que apresenta relatório com todas as informações necessárias para que a Comissão possa deliberar sobre a indicação. Foi concedida vista ao Senador Mário Couto pelo prazo de cinco dias. Item 02 -  Projeto de Lei do Senado, nº 137, de 2006 - Terminativo -  “Determina que as empresas operadoras do Serviço Móvel Pessoal instalem bloqueadores de sinais de radiocomunicações nas penitenciárias estaduais e  federais, e dá outras providências”, de autoria do Senador Rodolpho Tourinho, tendo como relator o Senador Flexa Ribeiro que apresenta relatório pela aprovação do Projeto, com o acatamento parcial da Emenda nº 1 e pela rejeição da Emenda nº 2, ambas de autoria da Sen. Serys Slhessarenko, nos termos do Substitutivo que apresenta. Em 22/03/07 foi concedida vista coletiva, nos termos regimentais.  Em 10/04/07, foi apresentado o Voto em Separado, de autoria do Senador Demóstenes Torres, concluindo pela aprovação do Projeto em sua redação original. Em 02/05/07, foi concedida vista  aos Senadores Wellington Salgado e Romeu Tuma, nos termos regimentais. Em 10/05/2007, a apreciação da matéria foi adiada. Em 26/06/07, o Relator Senador  Flexa Ribeiro proferiu a leitura do novo relatório, pela aprovação do projeto, com o acatamento parcial da Emenda nº 1 e pela rejeição da Emenda nº 2, ambas de autoria da Senadora Serys Slhessarenko, nos termos do Substitutivo que apresenta. A matéria é aprovada.  A matéria irá a Turno Suplementar. Item 3 – Projeto de Lei do Senado, nº 22, de 2004 - Terminativo -  Turno Suplementar -“Inclui o trecho rodoviário compreendido entre as cidades de Pedro Canário (ES) e Nanuque (MG), na Relação Descritiva das Rodovias do Sistema Rodoviário Federal, do Plano Nacional de Viação, aprovado pela Lei nº 5917, de 1973”, de autoria  do Senador Magno Malta, tendo como relator o Senador Delcídio Amaral, que apresenta relatório pela aprovação da matéria, na forma do Substitutivo que apresenta. Em 02/05/07, foi aprovado o Substitutivo integral. O Substitutivo foi definitivamente adotado. Item 4 - Projeto de Lei da Câmara, nº 64, de 2005 - Não Terminativo -  “Define os percentuais da distribuição da compensação financeira de que trata a Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989”, de autoria do Deputado Ricardo Izar, tendo como relator o Senador Eduardo Azeredo, que apresenta relatório pela aprovação da matéria, com as Emendas que apresenta. Foi concedida vista ao Senador Delcídio Amaral pelo prazo de cinco dias.  Item 5 - Mensagem do Senado, nº 208, de 2006 - Não Terminativo - “Encaminha ao Senado Federal os Relatórios Anuais da Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL, relativos às atividades dos exercícios de 2004 e 2005”, de autoria da Presidência da República, tendo como relator o Senador Raimundo Colombo, que apresenta relatório pelo conhecimento da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura e pelo encaminhamento do processado ao Arquivo. A matéria é aprovada.  A Comissão aprova extrapauta: Requerimento nº 39, de 2007-CI, que “requer, nos termos do art. 93, inciso II do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de Audiência Pública, no âmbito desta Comissão, destinada a discutir as concessões, a formação de preços e os problemas relacionados ao transporte coletivo intermunicipal no Entorno do Distrito Federal, com os seguintes convidados: o Diretor-Presidente da Agência Nacional de Transportes Urbanos e os Secretários de Transporte do Distrito Federal, de Goiás e de Minas Gerais”, de autoria do Senador Marconi Perillo. Requerimento nº 40, de 2007-CI, que “requer, nos termos do art. 90, inciso XI, combinado com o art. 93, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, que seja convidado o Presidente do IBAMA, Dr. Bazileu Alves Margarido Neto e o Sr. Jorge Luiz da Silva Alves, membro do Comitê Pró-Usina da Madeira, para participar de Audiência Pública perante a Comissão de Infra-Estrutura – CI, onde será debatido o tema Licenciamento Ambiental das Hidrelétricas do Rio Madeira.”, de autoria do Senador Valdir Raupp. Requerimento nº 41, de 2007-CI, que “requer, fulcrados no que preceitua o Art. 58, Inciso V, da Constituição Federal, combinado com o Art. 90, Inciso V, do Regimento Interno do Senado Federal, que seja solicitado o comparecimento da Diretora Executiva da rede SARAH, Dra. Lúcia Willadino Braga, para prestar esclarecimentos sobre a conclusão das instalações do Hospital da Rede Sarah, em Belém, no Estado do Pará”, de autoria dos Senadores Mário Couto e Flexa Ribeiro. Requerimento nº 42, de 2007-CI, que “requer, nos termos do art. 90, II, III e V, do Regimento Interno, a realização de audiência publica no âmbito  da Comissão de Serviço de Infra-Estrutura – CI, destinada a discutir os fatos que motivaram a difícil situação de aposentados e pensionistas do Aerus  - Fundo de Previdência Complementar e do Instituto Aerus de Seguridade Social”, de autoria dos Senadores Heráclito Fortes e Marconi Perillo. Deverão ser convocados a prestarem informações sobre a matéria o Senhor José Antonio Dias Toffoli, Advogado geral da União; Senhor Luiz Marinho, Ministro de Estado da Previdência Social; Senhor Carlos Eduardo Gabas, Secretário executivo do Ministério da Previdência Social; Senhor Leonardo André Paixão, Secretário de Previdência Complementar do Ministério da Previdência Social  e  Senhor Swedemberger Barbosa, Assessor Especial do Presidente da República.  Deverão ser convidados a exporem seus pontos de vista sobre a questão a Senhora  Maria Aparecida Leite, Presidente da Associação dos Aeronautas e Aeroviários do Brasil;   Senhora Graziella Baggio, Presidente do Sindicato Nacional dos Aeronautas  e  o Senhor  Uébio José da Silva, Presidente do Sindicato dos Aeroviários São Paulo. Nada mais havendo a tratar, a Presidência agradece a presença de todos e declara encerrada a reunião às doze horas e quatro minutos, lavrando eu, Dulcidia Ramos Calháo, Secretária da Comissão, a presente Ata que, após lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e publicada juntamente com a íntegra o seu registro de Estenotipia Informatizada. 

Senador Marconi Perillo

Presidente
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24ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA, DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 53ª LEGISLATURA.

REALIZADA NO DIA 04 DE JULHO DE 2007, ÀS 10 HORAS E 31 MINUTOS.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Havendo número regimental declaro aberta a 24ª Reunião Extraordinária da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, da 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura.

Antes de iniciar os trabalhos proponho a dispensa da leitura da Ata da reunião anterior. Os Srs. Senadores e Srªs. Senadoras que aprovam permaneçam como se encontram. Aprovado.

Há Requerimento sobre a Mesa, que passo a lê-los. Requerimento de iniciativa do Senador Valdir Raupp, que requer nos termos do art. 90 inciso XI, combinado com o art. 93 do Regimento Interno, seja convidado o Presidente do IBAMA, Dr. Basileu e o Sr. Jorge Luiz membro do Comitê Pró-Usina do Madeira para participar de Audiência Pública perante a Comissão de Infra-estrutura onde será debatido o tema: Licenciamento Ambiental das Hidrelétricas do Rio Madeira. Os Srs. Senadores e Srªs. Senadoras que aprovam--

SENADOR EXPEDITO JÚNIOR (PR-RO): Sr. Presidente, pela ordem.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra, pela ordem, o Senador Expedito Júnior.
SENADOR EXPEDITO JÚNIOR (PR-RO): Sr. Presidente, nós na Comissão do Meio Ambiente, nós já aprovamos o Requerimento e devemos já fazer na próxima terça-feira uma audiência onde vai estar presente aqui, já confirmada a presença do Presidente do IBAMA, da Ministra do Meio Ambiente e também do Presidente Nacional dos Servidores do IBAMA. Por que então que nós não façamos juntos? Essa audiência vai ser na próxima terça-feira, às 11h30. Então eu gostaria de pedir a V.Exª, que de repente, entrasse em contato com o Senador Leomar Quintanilha, Presidente da nossa Comissão, e fizesse essa... Em conjunto, essa Audiência Pública em conjunto.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Eu vou solicitar a Secretaria--

SENADOR RAIMUNDO COLOMBO (PFL-SC): Sr. Presidente, pela ordem.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra o Senador Raimundo Colombo.
SENADOR RAIMUNDO COLOMBO (PFL-SC): Eu queria só entender a vinda do Presidente do IBAMA nessa outra Comissão é pra tratar da questão de liberação de usinas ou é para tratar--

SENADOR EXPEDITO JÚNIOR (PR-RO): As duas coisas.

SENADOR RAIMUNDO COLOMBO (PFL-SC): Porque aí que fica confuso. Eu acho que o tema primeiro já é bastante polêmico, a separação, a divisão--

SENADOR EXPEDITO JÚNIOR (PR-RO): A separação do IBAMA, a fusão do IBAMA.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Expedito, acho que é de bom marcar a reunião...

SENADOR EXPEDITO JÚNIOR (PR-RO): Tá certo. Deixa nessa Comissão.
SENADOR RAIMUNDO COLOMBO (PFL-SC): Presidente, eu queria incluir no Requerimento, se o autor permitir, que não fique só na região do Madeira, mas, as outras. Por exemplo, na minha região tem uma outra, licença ambiental que está trancada há cinco anos e eu queria consultar. Não sei se incluiria apenas essa ou deixaria em aberto --
SENADOR EXPEDITO JÚNIOR (PR-RO): E eu vou fazer alguns requerimentos, Sr. Presidente, indicando alguns nomes --
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Eu solicitaria ao Senador Expedito e ao Senador Colombo que enviassem expedientes, requerimentos aditivando a esse que nós vamos aprovar agora e nós vamos realizar aqui uma audiência para tratar de todas as questões pendentes relacionadas às hidrelétricas e aos licenciamentos ambientais.

Os Srs. Senadores e Srªs. Senadoras que aprovam permaneçam como se acham. Aprovado.

Requerimento de iniciativa dos Senadores Mário Couto e Flexa Ribeiro, Estado do Pará. Também fulcrados no que preceitua o art. 58 da Constituição, e o 90 do Regimento Interno, requer à Comissão de Serviço de Infra-Estrutura que seja solicitado o comparecimento da Diretora Executiva da Rede Sarah, Drª. Lúcia Willadino Braga para prestar esclarecimentos sobre a conclusão das instalações do hospital da Rede Sarah em Belém do Pará. É importante registrar Senador Mário Couto e Senador Flexa Ribeiro que nós já recebemos uma resposta ao Requerimento que V.Exªs. apresentaram e já pedi à Mesa que enviasse a V.Exªs. para conhecimento sobre o teor dessa resposta da Rede Sarah. De qualquer maneira, vamos colocar aqui em votação esse Requerimento. Julgo importante que haja o comparecimento da diretora da Rede Sarah. A justificativa aqui está muito bem consubstanciada e nesse momento eu coloco em votação o Requerimento. Com a palavra o Senador Mário Couto.
SENADOR MÁRIO COUTO (PSDB-PA): Só um esclarecimento [interrupção no áudio] Nós já recebemos [interrupção no áudio] da Drª. Lúcia diretora do Hospital Sarah. O que nós queremos na verdade, Presidente, é saber por que um hospital concluído há cinco anos, e de tamanha importância para a sociedade, não estar funcionando. São cinco anos parados sem nenhuma explicação e haja a sociedade cobrar aos representantes do povo do Estado do Pará, e nós queremos definitivamente saber e definir a situação daquele hospital. Nada de querer intimidar alguém ou fazer cobrança absurda de alguém. Mas a sociedade paraense quer, na realidade, uma explicação definitiva para este assunto que incomoda bastante a sociedade do meu Estado. Era isso, Presidente, é por isso que nós, Senador Mário Couto e Senador Flexa Ribeiro pedimos a presença da Drª. Lúcia apenas para que ela possa esclarecer à sociedade o porquê do não funcionamento do Hospital Sarah em Belém. Muito obrigado, Presidente.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): A solicitação de V.Exª e coloco em votação o Requerimento. A senhora Senadora e os Srs. Senadores que aprovam permaneçam como se encontram. Aprovado.

Eu gostaria de fazer, com todo respeito aos nossos queridos ilustres convidados, uma solicitação. Eu sei que o Plenário é pequeno, comporta pouca gente, mas, eu pediria a gentileza aos amigos e Parlamentares que estão na segunda fila, que dentro do possível passasse para a terceira para que os Senadores que pertencem à Comissão possam ter assento aos seus lugares. Agradeço muito a compreensão e atenção dos senhores.

Requerimento de iniciativa do ilustre Senador Heráclito Fortes, Presidente da Comissão de Relações Exteriores, e ex-Presidente dessa Comissão. Ele requer nos termos do art. 90 desse regimento à realização de Audiência Pública destinado a discutir os fatos que motivaram a difícil situação de aposentados e pensionistas do AEROS, Fundo de Previdência Complementar e do Instituto AERUS de Seguridade Social. Aqui o Requerimento está também muito bem fundamentado, e eu pediria... O Senador propõe aqui o convite a oito personalidades, dentre os quais Advogado-Geral da União, Ministro da Previdência, Secretário do Ministério da Previdência, dentre outros. Eu gostaria de solicitar a V.Exª, Senador Heráclito Fortes, autorização para que eu pudesse também apor minha assinatura aqui nesse Requerimento. As Srªs. Senadoras e os Srs. Senadores que aprovam permaneçam como se encontram. Aprovado. Considero uma grande injustiça, acho que é uma iniciativa muito pertinente de V.Exª.

Há um Requerimento também de minha autoria solicitando audiência Pública no âmbito dessa Comissão destinado a discutir as concessões [risos], formação de preço e problemas relacionados ao transporte coletivo intermunicipal entre as cidades que circundam o Distrito Federal com os seguintes convidados. ANTT, Associação Nacional de Transportes Urbanos, e os Secretários de Transportes e Infra-Estrutura de Goiás e Minas Gerais. As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que aprovam permaneçam como se encontram. Aprovado.

A presente reunião destina-se à deliberação das seguintes matérias:

Mensagem do Senado nº. 74/2007, Projeto de Lei do Senado nº. 137/2006, Projeto de Lei do Senado nº. 22/2004, Projeto de Lei da Câmara nº. 64/2005, e mensagem do Senado nº. 208/2006. Nós vamos colocar como Item 01 da pauta a mensagem que submete à apreciação do Senado o nome do Sr. Luiz Antônio Pagot para exercer o cargo de Diretor-Geral do Departamento Nacional de Infra-Estrutura e Transporte, o DNIT. Antes de dar prosseguimento ao Relatório, à discussão, eu gostaria de fazer uma solicitação aos Srs. Senadores e Srªs. Senadoras. O segundo item da pauta está relacionado ao parecer sobre o projeto que define os bloqueadores de celulares e telefones nos presídios e cadeias penitenciárias do Brasil. Nós conseguimos um consenso entre o Relator, parece que está tudo certo entre o Relator e o autor do voto em separado, Senador Demóstenes, discutimos profundamente esse assunto aqui numa Audiência Pública realizada nessa Comissão com os representantes do Governo Federal, do Ministério da Justiça, Procuradoria da República e da Comissão que discutiu de forma muito profunda esse assunto. Chegamos aos entendimentos todos que deveriam ser consensuados. Acho que a matéria está pronta para ser votada, será certamente uma grande contribuição dessa Comissão ao Brasil, sobretudo nesse momento em que nós estamos todos aqui nos esforçando no combate à violência e criminalidade no Brasil.

Então eu pediria aos ilustres Senadores que permanecessem logo após a sabatina, a leitura do parecer, sabatina, apreciação do nome do Sr. Pagot para que nós possamos votar essa matéria tão relevante para o Brasil. O autor da mensagem nº. 74 é a Presidência da República. O Relator é o Senador Jayme Campos. O Relatório. A Comissão dispõe de todos os elementos necessários para deliberar sobre a indicação. 

Convido para tomar assento à Mesa dos trabalhos o indicado, Sr. Luiz Antônio Pagot. Concedo a palavra ao Senador Jayme Campos para proferir o seu Parecer. Com a palavra, pela ordem, o ilustre Senador Heráclito Fortes.
SENADOR HERÁCLITO FORTES (PFL-PI): Sr. Presidente, apenas para chamar atenção para um fato que acho necessário as providências. Nós estamos mais uma vez votando aqui a escolha de um dirigente do DNIT. Mas, acho que é um desvio de função dessa Comissão. Não é uma agência reguladora. O Diretor-Geral não tem mandato definido nem tampouco a Diretoria. Daí porque acho que nós devemos hoje votar e resolver a questão do Dr. Pagot, mas, nós deveríamos tomar providências com relação a essa questão. Lá no passado, por questões pouco esclarecidas, o Governo achou por bem transferir a responsabilidade para esta Comissão. Nós temos duas alternativas: Ou devolver ao Executivo, ou então transformar o DNIT numa agência com mandato e seguindo as regras da agência.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Eu fico com a segunda alternativa, Sr. Senador. Vamos trabalhar para que a gente trabalhe o DNIT numa agência.
SENADOR HERÁCLITO FORTES (PFL-PI): Não tem nada a ver com o caso presente, Senador Delcídio, apenas estou alertando para um quadro que nós estamos aqui tratando sem ser uma atribuição do Senado com relação às agências. Muito obrigado.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra o Senador Eliseu Resende.
SENADOR ELISEU RESENDE (PFL-MG): Eu queria tecer alguma coisa consideração a respeito do pronunciamento do Senador Heráclito Fortes. Há uma razão de ser nessa questão, e realmente é uma incongruência, porque transformar o DNIT numa agência é impossível. Seria mudar as suas características. Agência, o DNIT é encarregado de investimentos públicos. A agência é encarregada de disciplinar e regulamentar o mercado e dar concessão ao setor privado. 

Agora, na verdade sou um pouco responsável por essa introdução a pedido do Governo anterior, quando nós elaboramos a lei que criou a Agência Nacional de Transportes Terrestres, Agência Nacional de Transportes Aquaviários e o Departamento Nacional de Estrada e Rodagem, foi transformado no Departamento Nacional de Infra-Estrutura e Transportes para tratar de todas as modalidades.

Dou toda razão, Senador Heráclito. Alguma coisa que tem que ser feita. Ou nós deixamos de considerar o DNIT como autarquia especial e não sabatinamos aqui os seus diretores, ou então devolvemos o DNIT a uma situação das autarquias todas que existem no País sem que haja o processo de sabatina pelo Senado Federal através da Comissão de Infra-Estrutura e Transportes.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Concedo a palavra ao Senador Jayme Campos para a leitura do Relatório.
SENADOR JAYME CAMPOS (PFL-MT): Sr. Presidente, Senador Marconi Perillo, Sr. Vice-Presidente Senador Delcídio Amaral, nosso convidado sabatinado Dr. Luiz Antônio Pagot, ora indicado para ocupar a Diretoria-Geral do DNIT, eu começo ler meu Relatório, Sr. Presidente, da Comissão de Infra-estrutura mensagem presidencial nº. 74/2007, nº. 263 de 19 de abril de 2007 na origem que submete à apreciação do Senado Federal nome do Sr. Luiz Antônio Pagot para exercer o cargo de Diretor-Geral do Departamento Nacional de Infra-Estrutura e Transportes, DNIT.

Relatório: O Presidente da República por meio da mensagem presidencial nº 74/2007, nº. 263 de 19 de abril de 2007 na origem, submete à apreciação no Senado Federal o nome do Sr. Luiz Antônio Pagot para exercer o cargo de Diretor-Geral do Departamento Nacional de Infra-Estrutura e Transportes, DNIT. O DNIT, autarquia vinculada ao Ministério dos Transportes foi criada pela Lei nº. 10.233 de 05 de junho de 2001 que dispõe sobre a reestruturação dos transportes aquaviários e terrestres cria o Conselho Nacional de Integração de políticas do transporte, a Agência Nacional de Infra-estrutura e Transportes, a Agência Nacional de Transportes Aquaviários e o Departamento Nacional de Infra-Estrutura dos Transportes. Em decorrência de modificação introduzida na referida lei pela Medida Provisória nº. 2.217-3 de 4 de setembro de 2001, as nomeações dos diretores do DNIT, a exemplo das agências reguladoras do setor passaram a depender da aprovação do Senado Federal. A indicação em apreço obedece assim aos termos do art. 523 F da Constituição Federal que atribuiu competência privativa a esta Casa Legislativa para aprovar previamente por voto secreto após argüição pública, a escolha dos titulares dos cargos enunciados na Lei Maior e de outros que a lei determina.

O Sr. Luiz Antônio Pagot é cidadão brasileiro, nascido em Veranópolis, no Estado do Rio Grande do Sul, em 1953. Graduou-se em ciências econômicas pela Universidade Federal do Paraná em 1974. E pós-graduado em administração financeira pela Fundação Getúlio Vargas. Sua experiência profissional iniciada como oficial de operação da Marinha do Brasil, que ser-se-á em 1975, incluiu o exercício de funções relevantes tanto na iniciativa privada como na administração pública estadual.

Na iniciativa privada atuou entre 1982 e 1994. Como empresário, e Consultor do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequena Empresas, SEBRAE, em 1994 e 2002, como Diretor Superintendente da Hermasa Navegação da Amazônia. No Governo do Estado do Mato Grosso, ocupou excessivamente os cargos de Secretário do Estado de Infra-Estrutura, 2003 e 2005. Secretário Chefe da Casa Civil 2005/2006, e Secretário de Estado da Educação em 2007. Capacidade técnica e experiência administrativa. Atributos manifestados no seu curriculum vitae encaminhando em anexo a mensagem nº. 74/2007, vale o indicado o credenciamento para o exercício das atividades inerentes ao cargo para qual foi escolhido pelo Exmº. Sr. Presidente da República. Considerando-se atendidos os requisitos estabelecidos no art. 88 da Lei nº. 10.233/2001, segundo o qual o ocupante de cargo de Diretor do DNIT deve ser brasileiro, ter idoneidade moral, reputação ilibada, formação universitária, experiência profissional compatível com os objetivos, atribuições e competências do departamento e elevado conceito no campo de suas especialidades. Srs. Senadores, Srªs. Senadoras, submetemos à apreciação e o julgamento desta douta Comissão a indicação do Sr. Luiz Antônio Pagot, constante da referida mensagem presidencial em cumprimento às exigências constitucionais contida no art. 52, 3º F, combinado com os arts. 85 e 88 da Lei nº. 10.233 de 05 de junho de 2001 com a redação dada pela Medida Provisória 2.217-3 de 4 de setembro de 2001.

Este é o meu Relatório, Sr. Presidente, Sr. Vice-Presidente, Srªs. e Srs. Senadores.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Agradeço ao ilustre Senador Jayme Campos pela leitura do seu parecer. Com a palavra pela ordem o Senador Mário Couto.
SENADOR MÁRIO COUTO (PSDB-PA): Eu peço vistas ao processo, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Pedido de vistas...
SENADOR MÁRIO COUTO (PSDB-PA): Nos termos do art. 132 § 1º. Solicito vistas por cinco dias, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): O pedido de V.Exª é regimental. Vista concedida, Sr. Senador.
SENADOR MÁRIO COUTO (PSDB-PA): Obrigado, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Item 02 da pauta. Projeto de Lei... Sr. Senador Mário Couto, o art. 132 citado por V.Exª, lido o Relatório, desde que a maioria se manifeste de acordo com o Relator passará ele a constituir Parecer. O pedido de vista do processo somente será ser aceito por única vez e pelo prazo máximo e improrrogável de cinco dias.

SENADOR JAYME CAMPOS (PFL-MT): Sr. Presidente, pela ordem.
ORADOR NÃO IDENTIFICADO: O pedido de vista o Plenário não tem que ser ouvido pelo... O plenário não tem que se manifestar, Sr. Presidente?

SENADOR JAYME CAMPOS (PFL-MT): Pela ordem, Presidente.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Pela ordem o Senador Jayme Campos. Senador João Ribeiro.
SENADOR JAYME CAMPOS (PFL-MT): Sr. Presidente, meu prezado Senador Mário Couto, homem que eu--
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador João Ribeiro, segundo a secretaria é regimental.
SENADOR JAYME CAMPOS (PFL-MT): Senador Mário Couto, Senador que eu tenho o maior respeito por ele nesta Casa, até pela sua trajetória política, mas, sobretudo pela forma correta, honesta que tem pautado seus trabalhos.

Todavia, Senador Mário Couto, com a devida vênia, eu queria fazer aqui um apelo, sobretudo com muita humildade, pedir a V.Exª naturalmente que o conheço, não posso em hipótese alguma deixar de reconhecer o seu direito de pedir vista. Todavia, na medida em que a indicação do Dr. Luiz Antônio Pagot já vem por algum tempo sendo postergada e protelada ao mesmo tempo na medida em que o cargo que... é uma indicação da Presidência da República, eu imagino que é um cargo de suma importância para o nosso País, até porque na medida que o DNIT é um órgão que comanda o setor rodoviário, hidroviário, aeroviário deste País. E fundamentalmente eu acho que esta Comissão tem a responsabilidade de tal forma de andar com a maior velocidade possível, mensagens como esta. E V.Exª é um homem coerente, responsável, ninguém nesta Casa pode desconhecer. Eu pediria a V.Exª, se possível, naturalmente com esse pedido de vista, o senhor queria na próxima reunião dessa Comissão fazer alguns questionamentos.

Mas objetivamente eu quero fazer um apelo ao senhor, de ver esses questionamentos, essas suas indagações, não poderia ser feito neste momento, até porque passou quase ser uma agonia, uma demora tão grande, que para todos nós nessa Comissão, sobretudo para o indicado que o Dr. Luiz Antônio Pagot, que é um dos homens mais honrados, mais competentes, mais vigoroso notadamente nas suas ações como Secretário do Estado de Mato Grosso por vários anos, sobretudo em algumas partes que ele exerceu, eu imagino que isso passa a ser quase um calvário na medida em que a sua trajetória recomenda com certeza o exercício do cargo de Diretor-Geral do DNIT. 

De forma como o seu colega, homem que tem o maior respeito por V.Exª, eu queria fazer aqui um apelo. Meu nome e certamente dos Senadores que estão aqui nesta manhã, que V.Exª abrisse mão desse pedido de vista. Que é regimental, ninguém pode desconhecer aqui. Mas que V.Exª abrisse mão em nome certamente do trabalho que pretende fazer frente à direção geral do DNIT. De forma, Senador Mário Couto, eu faço um apelo a V.Exª, sei que o senhor é um homem compreensível, coerente, sensato, e acima de tudo um homem que quer ver o bem do Brasil. E certamente o Dr. Pagot frente à Direção-Geral do DNIT vai fazer um trabalho, que não só nós mato-grossenses ficaremos orgulhosos, mas, certamente do paraense, seu Estado querido e toda a sociedade brasileira, principalmente aqueles que trafegam nas nossas rodovias federais.

De forma, Senador Mário Couto, faço apelo a V.Exª, que abra mão desse pedido de vista para que o Dr. Pagot possa ser sabatinado, após a sua sabatina vai ocorrer à votação, e após a votação aqui ainda teremos ainda que esta mensagem será encaminhado ao Plenário do Senado para que todos nós, 81 Senadores, temos o direito também de votar ali, naturalmente sufragar o nosso voto sim ou não em favor do cargo que Dr. Pagot foi indicado para ser Diretor-Geral do DNIT. Muito obrigado, Senador Mário Couto, muito obrigado Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra o Senador João Ribeiro, logo após o Senador Mário Couto.
SENADOR JOÃO RIBEIRO (PR-TO): Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, na mesma linha do Senador Jayme Campos, eu quero também fazer um apelo ao Senador Mário Couto, até porque nós já conhecemos publicamente a sua posição porque ele externou do Plenário, e que se o Senador desejar, que ele faça os seus questionamentos e vote de acordo com aquilo que ele já tem manifestado com consciência, como ele sempre o faz, até para dizer o seguinte, Sr. Presidente. Esse fato pra mim aqui é inusitado. É a primeira vez depois de quatro anos que eu estou... Cinco anos nesta Comissão, que eu vejo na presença do sabatinado um Senador da República pedir vista de um processo que foi exaustivamente discutido, exaustivamente discutido por mais de 90 dias. O Dr. Antônio Pagot foi encaminhado pelo Palácio do Planalto ao Senado Federal. Questionamentos foram feitos à Mesa, foram respondidos, houve mudança de Relator, inclusive, nada contra. Acho que foi essa questão foi mais do que elucidada, mais do que discutida a respeito da conduta, da vida, da história do Dr. Antônio Pagot como Secretário de Estado, como homem público.

Portanto, eu faria em nome meu e em nome do partido que represento nesta Casa, até porque, Presidente, o DNIT está parado. Se a oposição critica e tem todo o direito de criticar, que as estradas precisam ser melhoradas, que é preciso dar celeridade no processo, o PAC depende muito desta indicação do Dr. Antônio Pagot, que é, confesso a V.Exª, que eu não conhecia antes, mas, de três ou quatro meses para cá eu só tenho ouvido elogios de homem competente, tocador de obras, trabalhador... Eu tenho ouvido das pessoas que o conhecem, do seu Estado e por esse Brasil afora. Dos vários partidos. 

Portanto, eu acho que essa questão Dr. Antônio Pagot, já foi exaustivamente debatida. Que o Senador faça os questionamentos, é regimental. Não estou dizendo que não seja. Só digo a V.Exª que é a primeira vez depois que sou Senador da República, quase cinco anos, que vejo alguém na presença do sabatinado pedir vista de um processo. E me parece que não ficaria... Não é de bom alvitre que o Senado faça isso. Seria bom que o Senador Mário Couto abrisse mão desse pedido de vista, fizesse todos os seus questionamentos. Dr. Antônio Pagot está aí para respondê-los publicamente. Acho que ele não tem nada para esconder.

Portanto, Presidente, eu faço este apelo a esta Comissão para que a gente coloque esse processo em votação. Porque não é possível. Já está muito demorado esse processo. O Brasil precisa resolver essa questão. O Ministério dos Transportes precisa resolver essa questão. O Diretor que lá está com todo respeito a ele, mas, já fica sem forças de agir há muito tempo. Já está sendo substituído. O DNIT está parado. Nós precisamos resolver essa questão, Sr. Presidente.

Portanto, faço este apelo ao Senador Mário Couto que, do meu Estado vizinho, do Pará, por quem tem respeito e admiração. Portanto, eu espero que ele compreenda esse nosso apelo.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Bom, solicitaram a palavra pela ordem os Senadores Mário Couto, Expedito Júnior e Wellington Salgado. Eu vou conceder a todos. Senadora Serys. Senador Valdir Raupp, Serys Slhessarenko... Mais alguém?
SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA (PMDB-MG): Sr. Presidente, pela ordem. Não seria interessante o Senador Mário Couto falar ao final?
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): V.Exª concorda, Senador Mário Couto?

SENADOR MÁRIO COUTO (PSDB-PA): Não tem problema algum.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra o Senador Expedito Júnior.
SENADOR EXPEDITO JÚNIOR (PR-RO): Sr. Presidente, eu vou na mesma linha do meu Líder, Senador João Ribeiro. E também do Senador, nosso companheiro vizinho do Mato Grosso, Relator Senador Jayme Campos. E fazer um apelo aqui ao Senador Mário Couto para que nós pudéssemos fazer os questionamentos aqui aproveitando aqui a presença do Dr. Luiz Antônio Pagot e fazer os questionamentos que entendo que é regimental o pedido de vista do Senador, respeito, tenho a grande admiração pelo Senador Mário Couto, mas, gostaríamos de solicitar. Primeiro, que em ele atendendo o clamor da maioria dos Parlamentares dessa Comissão para que nossa pudéssemos votar esta matéria agora, e fazer aqui os questionamentos ao Dr. Pagot. Segundo, se ele for manter o seu pedido, aí nós vamos fazer o pedido, eu gostaria de fazer esse pedido em conjunto para que façamos, acredito que vai ter outros Senadores. Coletivo. Acredito que tenha outros Senadores que devam pedir também. E terceiro, Sr. Presidente, eu indago a V.Exª com a permissão do Senador, se há possibilidade de fazermos o entendimento para que não se cumpra aí os cinco dias e ele possa devolver isso antes dos cinco dias e V.Exª convocar aqui uma Reunião Extraordinária e nós votarmos aí a questão da indicação do Dr. Luiz Antônio Pagot, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra o Senador Wellington Salgado.
SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA (PMDB-MG): Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu tenho a honra de sentar ao lado da cadeira do Senador Mário Couto. E realmente, não só pela história que eu conheci depois que o Senador veio para o Senado, eu tenho muitas vezes recebido até conselhos políticos em momentos de debates importantes. Eu tenho a certeza da sensibilidade do Senador Mário Couto. A decisão que ele tomar, eu pedi até ao Presidente para ver se o deixava para o final para ver se nós tentamos convencê-lo. Mas eu tenho certeza de que o Senador, ao final dessas apresentações, ele vai tomar a decisão. E eu tenho plena confiança que o Senador sabe exatamente a sensibilidade política que ele tem, o conhecimento, e já me deu vários conselhos e sempre falava para mim: “Wellington, tome um gole d'água que agora não é hora de falar. Tome um golinho d'água, Wellington” [risos] E eu tomei uns goles d'água, é verdade. Tinha uns debates quentes... “Beba um gole d'água. Não entre nessa briga agora”. Então é regimental, e eu digo o seguinte, o Senador Mário Couto tem sensibilidade para sentir o clima da Casa e as suas razões. E nesse momento eu tenho certeza que ele está pesando qual é a decisão dele. Agora digo o seguinte, se ele falar que vai pedir vista, ele vai pedir. Porque eu conheço ele. Por isso que eu pedi para ficar ao final. Porque todos nós vamos tentar convencê-lo, ele vai meditar e vai decidir. Mas é regimentalmente correto. E eu queria também, Senador Mário Couto, não tomei o gole d'água, [risos] falei, mas, V.Exª pesasse as razões que o levaram a pedir vista e o pedido dos demais Senadores. E nesse momento meditasse e chegasse a uma conclusão que eu vou estar ao lado de V.Sª no que decidir. Porque eu o conheço bem e apoio sempre. Só isso, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra a Senadora Serys Slhessarenko.
SENADORA SERYS SLHESSARENKO (PT-MT): Sr. Presidente, Srs. Senadores, Senador Mário Couto, eu acredito que aqui todos os Senadores que já se pronunciaram e tantos quantos venham a se pronunciar estão fazendo um apelo ao senhor. Por que desse apelo? Não é porque o Dr. Luiz Antônio Pagot não possa voltar outro dia, pode, essa Comissão vai reunir quantas vezes for necessários para fazer essa coisa acontecer e tudo mais. Mas realmente já foi dito aqui, eu repito, essa questão está indo longe demais. E não é o prejuízo dessa Comissão ou do Sr. Luiz Antônio Pagot vir até aqui. É o prejuízo que isso vem causando para o órgão, para o DNIT, para o Brasil eu diria. Com certeza para o seu Pará, para o nosso Mato Grosso, para todos os nossos Estados. O DNIT é um órgão que nesse momento está numa fase de dificuldade de gestão, porque está saindo alguém para chegar alguém e não sai e não chega. E nesse intervalo que já vai de alguns meses, é extremamente prejudicial para o Brasil. Eu acho que essa coisa já tinha que ter acontecido há algum tempo.

Então em nome do Brasil eu estou lhe pedindo, Senador Mário Couto, eu sei que o senhor deve ter questionamentos, eu entendo perfeitamente o seu pedido de vistas, não recrimino, não acho ruim, apenas argumento para que o senhor faça todos os questionamentos necessários aqui que essa reunião vá até de noite se for preciso, que o senhor levante toda a problemática que o senhor acha que existe, que isso seja respondido, que lhe seja convincente as respostas ou não e que a partir dessa “convincência” ou não as respostas que o senhor venha ter as dúvidas, o senhor defina seu voto.

É totalmente legítimo o seu pedido de vista, mas, eu peço realmente, carinhosamente ao senhor reflita e ao Brasil que precisa que isso aconteça o quanto antes. Obrigada, Senador, com certeza o Brasil vai ficar muito grato se o senhor realmente com sua sensibilidade decidir que isso possa acontecer no dia de hoje. Obrigada.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra o Senador Valdir Raupp, Líder do PMDB.
SENADOR VALDIR RAUPP (PMDB-RO): Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores. Eu vou mais ou menos na mesma linha. Eu acho que o órgão está parado, eu estive 60 dias com o Dr. Mauro Barbosa, o Diretor-Geral atual, e naquela época já me falava que não está fazendo mais nada. Estava lá simplesmente ocupando a cadeira esperando que o novo indicado pudesse assumir que é o Dr. Luiz Antônio Pagot, pessoa do qual eu conheço a sua reputação, conheço a sua maneira de trabalhar, já trabalhamos juntos na construção de um porto e Porto Velho e Itaquatiara no Amazonas, naquela hidrovia Madeira-Amazonas, é uma pessoa empreendedora e tenho certeza que no setor público vai fazer o mesmo de forma dinâmica que o Brasil tanto precisa do seu trabalho, eu fui ontem... Ontem me falaram e disse que nem os lobistas tão passando mais dos corredores do DNIT. Seria bom que não passasse nunca mais. O mal que eles têm causado, o mal que os lobistas tem causado à Nação Brasileira e em especial ao Congresso Nacional tem sido muito grande. Esse é bom que eles não passem mais. Mas de resto o órgão precisa trabalhar. O Programa de Aceleração do Crescimento precisa andar, e realmente está empacado. Está emperrado. O PAC está empacado no DNIT nacional.

Então eu acho que seria muito bom que o Senador Mário Couto, sei que se foi uma decisão de bancada, uma decisão de partido, uma decisão já tomada, ele vai pedir vista mesmo. Mas que essa vista seja dada por um tempo curto para que a gente possa aprovar aqui o nome do indicado para o DNIT. Muito obrigado.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra o Senador Mário Couto.
SENADOR MÁRIO COUTO (PSDB-PA): Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, principalmente aqueles que usaram da palavra para fazer a abordagem referente ao assunto, eu quero primeiro agradecer a V.Exªs. o carinho com que me argüiram e com que me trataram. Em segundo agradecer novamente a V.Exªs. pelo respeito que estão tendo em eu poder exercer o meu mandato com dignidade. Muito obrigado sinceramente a todos vocês.

Eu acho que cinco dias a mais, cinco dias a menos não altera absolutamente nada. Nós já fizemos muitas coisas nesse País açodadamente e acabamos errando. Por que afobação neste momento? Não adianta. Eu acho que os questionamentos que ainda não foram totalmente, que ficaram totalmente claro a cada um dos Senadores têm que ser feito e fica claro. Eu quero poder votar com consciência. Eu quero poder votar com absoluta certeza de que eu estou fazendo em benefício ao povo do meu Estado e do meu País. Eu não quero ter dúvidas quanto a isso. E eu tenho. Eu quero tirar essas dúvidas. E quero poder depois elogiar quem está sendo sabatinado ou então não votar. Tomar a minha posição, mas, tomar com dignidade. Se eu tenho dúvida, e se eu voto com dúvida, eu estou traindo o meu povo. Eu não posso fazer isso. Não devo fazer isso. Acho que cinco dias a mais ou cinco dias a menos não altera absolutamente nada. Se minhas dúvidas foram... Se elas foram colocadas na minha consciência como dúvidas, elas vão ter sequer sanadas. Se eu sanar em menos de cinco dias eu falo ao Presidente. Senão nós vamos ficar até os cinco dias para que eu possa vir aqui, e colocar o meu voto com muita dignidade pensando no meu País e pensando no meu povo.

Então, Senadora, em nome desse País, em nome do meu País, do nosso País que nós tanto amamos, entenda a minha posição. Não me leve a mal. Muito obrigado, Presidente.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Srª. Senadora, Srs. Senadores, o regimento estabelece o direito ao pedido de vista. Portanto, a vista é regimental. Eu queria apenas corroborar com os colegas aqui, fazer um apelo ao Senador Mário Couto, no sentido de que dentro do possível, não utilize o prazo regimental, entregue antes, o voto em separado para que nós possamos convocar a nova reunião. Eu concedo vistas coletivas, já que existem outros Parlamentares solicitando a mesma providência. 

Agradeço ao Dr. Luiz Antônio Pagot, agradeço pela sua presença aqui, e informo que ele será novamente convidado para comparecer, participar da oitiva e prestar os esclarecimentos devidos. Obrigado a todos.

Agora Item 02 da pauta. O pedido de vistas regimentalmente é de cinco dias úteis.

Senador Flexa Ribeiro, se encontra para relatar o Item 02? Item 03 da pauta. O autor... Item 03 da pauta. Projeto de Lei nº. 22 que inclui trecho rodoviário. Entre as cidades de Pedro Canário e Nanuque. O autor é o Senador Magno Malta, o Relator é o Senador Delcídio Amaral. O projeto é não terminativo. Com a palavra o Senador Delcídio Amaral.
SENADOR DELCIDIO AMARAL (PT-MS): Sr. Presidente, o projeto que ora relato é o Projeto de Lei do Senado nº. 22/2004 de autoria do ilustre Senador Magno Malta que busca introduzir ou busca alterar e conseqüentemente complementar o Plano Nacional de Viação, aprovado pela Lei nº. 5.917/73, com o propósito de incluir no Sistema Rodoviário Federal o trecho compreendido entre as localizados de Pedro canário e Nanuque, situado nas rodoviárias BR-101 e BR-418 respectivamente.

Quanto à análise: O trecho rodoviário a ser incluído no Plano Nacional de Viação tem 73 quilômetros de extensão, e desenvolve-se em área limítrofe de três Estados brasileiros. Espírito Santo, Bahia e Minas Gerais, com extremos em Pedro Canário, Espírito Santo, na BR-101, e Nanuque, Minas Gerais, na BR-418. Conceitualmente a proposta se mostra compatível com as definições e critérios estabelecidos no Plano Nacional de Viação. Em especial, verifica-se que atende a exigência expressa no Item 212 do anexo a Lei 5.917/73 que assim dispõe. 212, as rodovias de Plano Nacional de Viação deve satisfazer a pelo menos uma das seguintes condições. Item C: Ligar em pontos adequados duas ou mais rodovias federais, que é o caso ora relatado. Além de viável julgamos oportuna e merecedora de acolhida à proposta que objetiva o enquadramento da ligação como parte do Sistema Rodoviário Federal. A ascensão do trecho à condição de rodovia federal expressa o reconhecimento formal de seu potencial estruturador e indutor do desenvolvimento da região. Em última instância abre perspectivas para que aquele eixo passe a ser contemplado em planos de programas de investimento e melhoria de infra-estrutura de transporte a cargo do Governo Federal, o que garantiria a sua consolidação em articulação com as duas outras rodovias federais a serem por ela interligadas.

Constata-se ainda, Sr. Presidente, que a iniciativa observa os requisitos formais de constitucionalidade e juridicidade. Entretanto, no que diz respeito à formatação e a técnica legislativa, a proposição incorre em algumas impropriedades, parte das quais devido às divergências em relação única e exclusivamente ao padrão utilizado no PNV.

Portanto, Senador Magno Malta, não há nenhuma mudança conceitual, é só uma adequação do padrão PNV.

São elas: A redação da Ementa diferentemente do recomendado anuncia em primeiro lugar o objetivo do projeto para depois referir-se à lei cuja alteração viabilizará a medida pretendida. De acordo com o formato adotado nas relações descritivas anexas ao PNV, cada rodovia possui apenas uma entrada no quadro correspondente. Ainda que o trecho proposto pelo projeto para inclusão no Sistema Rodovia Federal atravesse o território de três unidades distintas da federação como foi relatado inicialmente, não se justifica o seu desdobramento em subtrechos. Um para cada Estado como faz o projeto.

Na própria descrição do traçado, a indicação dos pontos de passagem registra indevidamente o termo “fronteira” para referir-se às divisas estaduais. De modo a suprir as deficiências anteriormente apontadas, elaboramos projetos substitutivos que sem comprometer os objetivos da proposição original do ilustre Senador Magno Malta incorpora as alterações que nos parecem úteis ao aperfeiçoamento do texto que queremos ver aprovado.

Pelo voto, diante do exposto, votamos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei do Senado de nº. 22 de autoria do ilustre Senador e amigo Senador Magno Malta.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Parabenizo ao Senador Delcídio Amaral, ilustre Vice-Presidente dessa Comissão --

SENADOR MAGNO MALTA (PR-ES): Senador, amigo e irmão... que a mãe dele me chama de filho.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Cumprimento o Senador Delcídio Amaral, Vice-Presidente dessa Comissão pelo Relatório, e coloco em discussão suplementar. Os Srs. Senadores que queiram discutir a matéria terão a palavra. Não havendo quem queira discuti-la, encerro a discussão. Não foram oferecidas Emendas na discussão suplementar. O substitutivo é dado como definitivamente adotado nos termos do art. 284 do Regimento Interno do Senado Federal. A matéria irá à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas providências. Muito obrigado, Senador Delcídio. Parabéns, Senador Magno Malta, a quem concedo a palavra, pela ordem.
SENADOR MAGNO MALTA (PR-ES): Eu estou muito feliz, Sr. Presidente. Grato ao Senador Delcídio, relatório substitutivo que em nada feriu ou deixou menor o que nós imaginamos, pensamos. Agora o Brasil, a tecnologia do álcool que é nossa, que encantou o mundo e que agora volta a tomar corpo com essa história do etanol, o sul da Bahia, o norte do Espírito Santo e a parte significativa de Minas Gerais, a partir da entrada de Nanuque, aquela área onde hoje se faz um grande investimento e onde se estão as grandes usinas de álcool do Espírito Santo e onde grupos internacionais estão vindo para poder naquela área plantar indústria, gerar emprego, certamente essa tomada de posição, esse Relatório de alguém que conhece como o Senador Delcídio, certamente não só vai beneficiar o Estado do Espírito Santo, mas, é Minas, sul da Bahia e o Brasil como um todo porque é desenvolvimento para o Brasil. Estou muito feliz e grato, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Agradeço a presença e a manifestação do Senador Magno Malta e volto agora ao Item 02 da pauta. Fazendo um apelo aos Senadores que integram essa Comissão de Serviço de Infra-Estrutura que compareçam à discussão e votação que teremos agora, já que essa matéria foi postergada ao longo dos últimos meses, ao longo dos últimos anos. E é uma matéria da mais alta relevância para o Brasil.

Nós temos aqui cinco Senadores presentes, seis Senadores presentes, que são membros da Comissão, precisamos de pelo menos mais seis para termos quorum a fim de votarmos e deliberarmos sobre essa matéria. Nós já concedíamos todas as vistas solicitadas, demos todos os prazos solicitados, é a matéria que determina que as empresas operadoras do serviço móvel pessoal instalem bloqueadores de sinais de rádio e comunicações nas penitenciárias estaduais e federais. O autor do projeto é o Senador Rodolpho Tourinho, o Relator é o Senador Flexa Ribeiro, que tem Parecer pela aprovação do projeto com o acatamento parcial da Emenda nº. 01 e pela rejeição da Emenda nº. 02. Ambos de autoria da Senadora Serys nos termos do substitutivo.

Em 25 de abril o Relator apresentou novo relatório com alterações em sua análise e no substitutivo que apresentou, no dia 02/05 foi concedido vista coletiva a requerimento dos Senadores Romeu Tuma e Wellington Salgado pelo prazo de cinco dias, no dia 10/05 foi devolvido o pedido de vistas pelo Senador Wellington Salgado e Romeu Tuma sem manifestação, no dia 24 de maio a Comissão aprovou Requerimento de autoria do Senador Demóstenes requerendo audiência pública destinado a debater a matéria, no dia 21 foi realizada a Audiência Pública, no dia 26 o Relator profere a leitura do novo Relatório pela aprovação do projeto, com o acatamento parcial da Emenda nº. 01 e pela rejeição da Emenda nº. 02. Ambas de autoria da Senadora Serys. Adiada a discussão e votação da matéria.

Eu queria indagar ao Senador Flexa se ele tem algo a aditivar em relação ao seu Parecer, mas, faço de novo aqui um apelo aos Senadores e peço inclusive à Secretaria que convoque os Senadores dessa Comissão para que nós possamos ter quorum e deliberar ainda hoje sobre essa matéria. É muito importante para o Brasil. O Brasil inteiro clama por medidas eficientes. Eficazes para o combate à violência e à criminalidade. E nós consideramos, sobretudo a Comissão de Infra-Estrutura, fundamental que tenhamos, em parceria com o Governo Federal a adoção de medidas que sejam realmente eficientes nesse sentido. Com a palavra o Senador Flexa Ribeiro.
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Presidente, Senador Marconi Perillo, Senador Delcídio Amaral, Vice-Presidente, Srs. Senadores. Eu quero aqui em primeiro lugar parabenizar a Presidência e a Vice-Presidência da Comissão de Infra-Estrutura pelo empenho ao longo de todos esses meses no sentido que possamos encerrar a discussão e votarmos esse projeto da maior importância para o combate ou a redução da violência que lamentavelmente ela hoje é manchete permanente nos jornais de todo o Brasil. Não é um fato instalado em uma região ou Estado. É um problema nacional. E como tal tem que ser combatido.

Esse projeto, talvez tenha sido um dos mais discutidos nesta Comissão, porque como o Presidente bem relatou aí, já foi motivo de vários pedidos de vista, de voto em separado... E por último, de o Senador Presidente Marconi Perillo atendendo a uma sugestão do próprio Governo, que criou uma Comissão no âmbito do Ministério da Justiça com a participação do Ministério Público, da Polícia Federal, da ANATEL, e da própria Comissão de Infra-estrutura para que esta Comissão do Governo pudesse estudar e dar um Parecer conclusivo a respeito do assunto que tem um consenso de todos. Há um consenso da necessidade imediata de se bloquear, de se impedir que o crime organizado possa ser administrado de dentro dos presídios. Isso aí é também divulgado permanentemente pela mídia e a sociedade cobra do Governo uma ação para que isso tenha... Seja impedido. E esta Comissão, com este projeto, ela tende, Presidente Marconi Perillo, ela procura corrigir uma falha de uma lei de 2003, a Lei 10.792 que já determinava a obrigatoriedade da instalação dos bloqueadores no sistema prisional brasileiro. Lamentavelmente por ocasião daquela lei o Congresso Nacional não definiu quem era que devia instalar os bloqueadores e quem arcaria com esses custos, o que a tornou inócua. Então para que nós não cometêssemos a mesma falha nesta nova discussão que estamos fazendo agora, nós aprofundamos a discussão, abrimos a discussão para todos os setores comprometidos com o assunto, e o nosso parecer inicial que já foi colocado aqui à Comissão há vários meses, teve mudanças pontuais. Porque a conclusão da Comissão capitaneada pelo Ministério da Justiça, a Comissão do Governo, ela é coincidente com aquilo que nós dizíamos desde o início. Ou seja, a necessidade de instalar bloqueadores, que é preciso que haja tecnologia definida para que esse sistema seja, bloqueie não só a telefonia celular móvel, mas, qualquer sistema de rádio e transmissão, e mais do que isso, só esta ação é insuficiente. É preciso que a fiscalização, por ocasião das entradas nos presídios seja feita através de aparelhos de detenção de metal para que se impeça ou se dificulte ao máximo à entrada de celulares, inclusive, Presidente Perillo, tornando isso também como um motivo de aumento de pena para que o prisioneiro que seja pego utilizando comunicação externa, ele possa ter a sua pena aumentada. E além das sanções se houver conivência do sistema. Então é preciso que haja recursos, é preciso que haja preparação de capital humano para que seja integrado ao sistema prisional, e ao final a Comissão chegou à conclusão de que o bloqueio total e imediato das comunicações é um assunto que demanda tecnologia e que não seria de ação imediata. E ela propôs a utilização de um equipamento denominado ERB Móvel. Sistema de extração de identidade de telefone celular. O que é que é isso, para que a população brasileira possa tomar conhecimento? É um equipamento que faz instalado nos presídios, ele tem a capacidade de identificar a utilização de celulares internos, no interior do presídio, e através da identificação da linha bloquear essa linha e chegar ao aparelho. Ora, isso é um passo inicial. Eu incorporei essa posição da Comissão porque ela pode ser aplicada imediatamente. No meu entendimento, deve ser esse aparelho fixo em todos os presídios que necessitem pela sua periculosidade do equipamento. Mas, que para o futuro, para os presídios que forem construídos, e depois de definida a tecnologia que seja feito o bloqueio total. Ou seja, que não se possa daqui para frente construir novos presídios que não tenham já o bloqueio total de qualquer tipo de comunicação.

Então a incorporação do Parecer, alteração é atendendo a conclusão da Comissão do Ministério da Justiça, da utilização deste equipamento ERB Móvel.

Com relação à questão das operadoras, também foi mantido que as operadoras têm responsabilidade, sim, a responsabilidade de informarem qualquer nova tecnologia que seja adicionada ao sistema para o Ministério da Justiça através da administração do sistema prisional para que ele possa adequar os equipamentos às novas tecnologias. E essa adequação já tem que ser informada também pelas operadoras sob penas pecuniárias e reincidente sobre possível cassação da concessão de operação do sistema móvel.

E ao final, com relação ao custeio, o próprio Governo, através da Comissão concorda e diz que o custeio tem que ser pelo erário público, e eu mantenho a proposta que fiz da alteração da lei do FISTEL para utilizar os recursos excedentes deste fundo que são da ordem de um bilhão e oitocentos milhões ao ano para que possamos inicialmente com gastos previstos segundo a Comissão do Ministério da Justiça da ordem que não vai atingir cem milhões, possamos resolver no início as unidades de maior periculosidade com instalação, segundo disse o Diretor do Fundo Penitenciário, com a instalação de 25 desses equipamentos fixos e outros móveis que possam se deslocar em todos os Estados.

Eu entendo, Sr. Presidente, e Sr. Vice-Presidente, eu entendo que além desses que a Comissão identificou como sendo necessário para instalação, todos os Estados brasileiros, todos, deveriam ter pelo menos um equipamento para atender as suas necessidades, que é possível pela mobilidade. Acredito que já temos quorum para a votação, e eu encerro aqui a discussão para que possamos votar que é isso que a população brasileira aguarda dos Senadores exercendo o papel Parlamentar.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Flexa Ribeiro, não há quorum ainda. Nós temos presentes aqui os Senadores Serys, Delcídio Amaral, Ideli Salvatti, Expedito Júnior, Wellington Salgado, Jayme Campos, Raimundo Colombo, Marconi Perillo, Flexa Ribeiro. E Renato Casagrande. Nós temos 10 Senadores. Faltam apenas dois. Eu queria convidar aqui os Senadores Francisco Dornelles, Inácio Arruda, Fernando Collor, Romero Jucá, Valdir Raupp, Leomar Quintanilha, Joaquim Roriz, Valter Pereira, Adelmir Santana, Eliseu Resende, Heráclito Fortes, João Tenório, Sérgio Guerra, João Durval para que viessem aqui a fim de completarmos o quorum. Essa é uma matéria como já disse muito importante, há consenso entre o Relator e a Comissão de alto nível do Ministério da Justiça. Essa é uma iniciativa importantíssima para o Brasil e eu concedo a palavra, primeiro ao Senador Expedito que solicitou em primeiro lugar e depois o Senador Raimundo Colombo para discutir a matéria. Com a palavra o Senador Expedito.
SENADOR EXPEDITO JÚNIOR (PR-RO): Sr. Presidente, eu já tenho um consenso formado sobre essa matéria. Eu quero até cumprimentar V.Exª que preside essa Comissão e a maneira como conduz os trabalhos nessa Comissão. Quero cumprimentar também o Relator e a habilidade dele junto com o Senador Demóstenes de achar um voto substitutivo e buscou aí resolver, dirimir as dúvidas. Mas eu ainda tenho algumas dúvidas. Eu sei que o Relator já aponta aqui onde é que ele vai buscar esses recursos. Principalmente aqui ele aponta aqui... Relator propõe o substitutivo que indica a fonte de recursos a serem aplicados pela Secretaria Estadual de Segurança e pelo Ministério da Justiça para instalação dos bloqueadores. No caso que é o FISTEL. A minha única preocupação é que eu também participo da Comissão de Meio Ambiente e Direito dos Consumidores. A minha preocupação é que isso depois não recaia sobre os nossos consumidores. Eu acredito que, isso já foi discutido bastante aqui, mas, tem dois pontos. Que devidamente, depois de devidamente instalados, tem a capacidade de isolar a área sem prejuízo nas proximidades das carceragens aos nossos usuários. E também aquela colocação que eu estava fazendo aonde eu gostaria de alertar sobre a questão que a obrigação das empresas privadas com o impacto na receita da operação. É preciso ter o cuidado de evitar que estes custos adicionais, Sr. Presidente, acabem sendo repassados aos usuários na forma de reajuste de preço.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Sr. Senador Expedito, Senador Flexa, Senador Colombo. Eu pediria que votássemos. Há quorum, essa matéria é muito importante. Logo a seguir eu passo a palavra ao Senador Colombo e Senador Flexa.
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Pela ordem, é exatamente nesse sentido. Vamos votar e depois eu terei o maior prazer de responder as dúvidas do Senador Expedito e de qualquer outro Senador que por ventura tenha essa--
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. Em votação o Projeto de Lei do Senado nº. 137/2006 nos termos do substitutivo apresentado pelo Relator Flexa Ribeiro. Como vota Senadora Serys Slhessarenko? Como vota o Senador Delcídio Amaral? Como vota a Senadora Serys?
SENADORA SERYS SLHESSARENKO (PT-MT): Com o Relator, Sr. Presidente. Obrigada.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Como vota o Senador Delcídio Amaral?
SENADOR DELCIDIO AMARAL (PT-MS): Quero primeiro, Sr. Presidente, não só parabenizá-lo como parabenizar o Relator, o Senador Flexa pelo trabalho, pela capacidade de articulação e agora um Relatório apresentado que é um consenso na Casa. E o Senado e a Comissão de Infra-estrutura responde efetivamente aos anseios da população, principalmente num tema tão importante que é o bloqueio de celulares e de outros meios de comunicação nos nossos presídios. Eu voto com louvor com o Relator Senador Flexa Ribeiro.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Como vota a Senadora Ideli Salvatti? Senadora Ideli Salvatti? Como vota o Senador Expedito Júnior?
SENADOR EXPEDITO JÚNIOR (PR-RO): Sr. Presidente, eu queria também votar com louvor a nosso Relator, mas, preservando sempre aqui os nossos consumidores. Voto favorável.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Francisco Dornelles. Ausente. Senador Inácio Arruda, ausente. Senador Fernando Collor, ausente. Como vota a Senadora Fátima Cleide?
SENADORA FÁTIMA CLEIDE (PT-RO): Com muito prazer com o Relator Flexa Ribeiro.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Como vota o Senador Renato Casagrande?
SENADOR RENATO CASAGRANDE (PSB-ES): Com o Relator.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Como vota o Senador Wellington Salgado?
SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA (PMDB-MG): Senador Flexa tem se tornado, Sr. Presidente, um dos especialistas nessas questões de comunicação. Na própria CCT ele tem apresentado alguns projetos super importantes, e eu voto com o Relator.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Romero Jucá, ausente. Valdir Raupp, Leomar Quintanilha, Joaquim Roriz, Valter Pereira. Como vota o Senador Geraldo Mesquita?
SENADOR GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB-AC): Com o Relator.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Como vota o Senador Jayme Campos?
SENADOR JAYME CAMPOS (PFL-MT): Sr. Presidente, eu voto prazerosamente com o nosso Relator Flexa Ribeiro que fez um trabalho magnífico em relação a essa matéria. Com o Relator.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Como vota o Senador Raimundo Colombo?
SENADOR RAIMUNDO COLOMBO (PFL-SC): Sr. Presidente, eu quero só antes de declarar meu voto, cumprimentar o Senador Flexa Ribeiro. Realmente esse assunto é um assunto extremamente importante. Os marginais, os bandidos, os que estão presos eles realmente estão tendo acesso a essa tecnologia e se beneficiam dela e atemorizam, prejudicam violentam a população brasileira. É absolutamente necessário que uma medida fosse tomada.

O Relatório evoluiu muito do projeto original. Ele é completo, ele define e amplia as atividades inclusive arruma o fundo de recursos. O FISTEL arrecadou de 2001 a 2006 14 bilhões e oitocentos milhões. No entanto investiu apenas um e quatrocentos, sobrando treze bilhões e quatrocentos milhões que migraram para o Tesouro Nacional. Então vamos nos livrar da burocracia, dos impedimentos e vamos arrumar os recursos para que isso de fato aconteça. Por isso cumprimentando o Senador Flexa Ribeiro eu também voto a favor do Relatório.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Eu pediria antes de prosseguir a votação, que permanecessem aqui na Comissão o Senador Eduardo Azeredo, cujo Item 04 tem o seu parecer, e o Senador Colombo que é o parecerista do Item 05. Como vota a Senadora Ideli Salvatti?
SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Sr. Presidente, eu voto com o Relator, Senador Flexa Ribeiro, fazendo apenas uma única observação. Ele anda tendo vitórias demais, porque ele terminou de ganhar lá na Comissão de Constituição e Justiça o plebiscito para a criação de Estado de Carajás, com grandes aplausos da platéia que estava lá em massa, e aqui agora ele também vai, pelo que estou entendendo ganhar a aprovação do Parecer que ele está dando nesse projeto tão importante que todos nós temos o entendimento que deve ser aprovado.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Como vota o Senador Gilvam Borges?
SENADOR GILVAM BORGES (PMDB-AP): [pronunciamento fora do microfone]
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Votou sim. Bloqueadores de celulares nos presídios.
SENADOR GILVAM BORGES (PMDB-AP): [pronunciamento fora do microfone].
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Vota sim. Como vota o Senador Eliseu Resende?
SENADOR ELISEU RESENDE (PFL-MG): Com o Relator. Vim aqui especialmente para isso.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Agradeço a V.Exª. Como vota o Senador Flexa Ribeiro?
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Voto conhecido.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Como vota o Senador Eduardo Azeredo?
SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Presidente, voto com o Relator Senador Flexa Ribeiro e lembrando também a homenagem ao Senador Rodolpho Tourinho, ex-Senador Rodolpho Tourinho que foi o autor do projeto.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Como vota o Senador João Durval Carneiro?
SENADOR JOÃO DURVAL (PDT-BA): Com o Relator.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Tivemos... Senador Adelmir Santana, Senador João Tenório, Senador Sérgio Guerra ausentes. Apesar de não precisar votar, eu quero também manifestar o meu voto absolutamente favorável. E gostaria de dizer que essa é uma grande vitória da Comissão. A persistência dessa Comissão. Nós estamos há cinco meses insistindo na discussão dessa matéria, realizamos Audiência Pública, convocamos os Senadores, os Senadores comparecem, concedemos vistas, fizemos as mudanças que eram necessárias para o aprimoramento, buscamos o consenso com o Conselho e com a Comissão instituída pelo Ministério da Justiça para discutir esse tema. Enfim, chegamos a uma conclusão, a um grande consenso e na minha opinião esta é uma grande vitória da Comissão de Serviço de Infra-Estrutura do Senado. Essa é uma grande vitória do Senado e certamente é mais uma demonstração inequívoca da seriedade destes Senadores comprometidos com o pacote de combate à violência e a criminalidade no Brasil.

Se nós vamos ter a partir de agora bloqueadores nos presídios, nas penitenciárias, essa Comissão teve um papel fundamental, indispensável. E eu quero louvar a participação brilhante do Senador Flexa Ribeiro na elaboração consensual desse substitutivo. E a participação de todos quantos colaboraram com essa discussão.

Nós tivemos 15 votantes, 15 votos sim. Está aprovado o projeto em caráter terminativo nessa Comissão.
[palmas]
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): O PLS nº. 137/2006, e quero fazer uma saudação aqui e uma homenagem, mesmo na ausência do Senador Rodolpho Tourinho pela feliz iniciativa, pela brilhante iniciativa ao apresentar esse projeto. 

Então o PLS nº. 137 nos termos da Emenda nº. 01, o substitutivo, está aprovado por unanimidade. A matéria irá ao turno suplementar na próxima reunião da Comissão de acordo com os arts. 92 e 282. Eu consulto a Secretaria se é possível repetir a votação. Os Srs. Senadores que concordarem com a votação em segundo turno mantendo a votação anterior permaneçam como estão. Então fica já registrado aqui havendo concordância de todos e havendo concordância da Secretaria a aprovação também no turno suplementar.
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Presidente, pela ordem.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): A matéria vai à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas providências. Está aprovado. Com a palavra, pela ordem, o Senador Flexa Ribeiro.
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Eu quero parabenizá-lo pela condução da reunião, quero pedir que seja encaminhado em regime de urgência para a Mesa, em regime de urgência para que a gente possa tramitar rapidamente. Quero agradecer à Senadora Ideli... Quero agradecer a Senadora Ideli Salvatti que fez aí referência elogiosas mais por amizade que nos une do que por merecimento à minha pessoa, e dizer, Senadora Ideli, que tanto o projeto de plebiscito do Estado de Carajás quanto este não seria possível à aprovação se não tivesse o seu apoiamento, o apoiamento do PT. O que pra mim é uma satisfação muito grande, Senador Marconi Perillo, estou dizendo à Senadora Ideli de que sem o apoiamento da Senadora e do PT nós não teríamos aprovado nem o plebiscito do Estado de Carajás nem esse projeto. O que demonstra de que o PT está se aproximando do PSDB no encaminhamento das nossas teses, que são as teses que levam o Brasil ao desenvolvimento. Quero parabenizar a Senadora Ideli pela evolução que ela tem demonstrado de interesse em ajudar a todos os brasileiros. 

E ao final, eu quero se V.Exª me permitir, tirar as dúvidas, tanto do Senador Expedito quanto do Senador Renato Casagrande, que era a dúvida de todos nós. Que esse projeto não trouxesse nenhum ônus para a sociedade. Isso era a preocupação inicial, Senador Expedito Júnior. Daí porque se houvesse a utilização de recursos das concessionárias, esse custo seria transferido para a tarifa. O próprio Governo reconheceu isso através da ANATEL, através da Comissão capitaneada pelo Ministério da Justiça. Não haverá nenhum ônus para a sociedade. Os recursos são recursos que já existem, que estão no Tesouro Nacional. Eu espero que eles não sejam contingenciados. Existe um projeto, Senador Marconi Perillo, de minha autoria também tratando de que qualquer recurso para a área de segurança não seja passível de contingenciamento para que se evite se aprovar projetos aqui e que ao final não possam ser implementados por falta de recursos transferidos pelo Governo Federal.

Então, essa sua preocupação que é de todos não há possibilidade de ocorrer. Não haverá. A outra preocupação sua de que não haja prejuízo aos usuários do sistema ao entorno do projeto, do presídio, também foi preocupação nossa. Esse sistema que será empregado inicialmente por sugestão da Comissão do Ministério da Justiça não traz essa dificuldade porque ele não faz o bloqueio. Ele identifica e pela identificação ele faz o bloqueio. Enquanto se define qual tecnologia que o projeto prevê que tem que ser instalada no futuro e também depois de definido nos existentes para que possa ser feito o bloqueio sem prejudicar os usuários do entorno.

E ao final, quero fazer aqui as minhas homenagens ao Senador Rodolpho Tourinho. Tive a honra de jantar com ele ontem e dizendo a ele que nós iríamos votar hoje o projeto de sua autoria que tramitava desde o ano passado e que era da maior importância para que o Senado desse a resposta à sociedade brasileira que nós estamos preocupados e atentos em resolver de uma vez por todas a questão da criminalidade brasileira. E quero também fazer uma homenagem justa à consultoria do Senado Federal, a consultoria do meu gabinete que nos ajudou e muito, tanto na elaboração do Parecer quanto no acompanhamento ao longo de todo esse tempo do projeto que hoje foi aprovado aqui. Era o que eu tinha a dizer e agradeço.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Agradeço as suas palavras, Senador Flexa Ribeiro... [pronunciamento fora do microfone] Parabenizo mais uma vez pelo seu talentoso trabalho. Concedo a palavra com muito prazer ao Senador Delcídio Amaral, nosso Vice-Presidente dessa Comissão.
SENADOR DELCIDIO AMARAL (PT-MS): Gostaria só de fazer uma pergunta ao Senador Flexa, se nesse novo Estado de Carajás, Tucuruí está incluído nesse novo Estado.
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Tucuruí faz parte de Carajás.
SENADOR DELCIDIO AMARAL (PT-MS): Então vou ser candidato ao Senado pela região também.

[risos]
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Com muita honra.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Há sobre a Mesa um requerimento de iniciativa do Senador Flexa Ribeiro que propõe a tramitação em regime de urgência, urgentíssima em relação à matéria que acabamos de aprovar que diz respeito aos bloqueadores de celulares nos presídios. Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que aprovam permaneçam como se encontram. Aprovado. 

Eu gostaria de determinar a Mesa que enviasse ainda hoje... Gostaria de pedir que enviasse ainda hoje o projeto.

Com a palavra o Senador Eduardo Azeredo, que vai proferir aqui o Relatório que define os percentuais da distribuição da compensação financeira de que trata a Lei 7.990 de 28 de dezembro de 89. Esse projeto não é terminativo nessa Comissão. É um Projeto de Lei da Câmara de nº. 64/2005, cujo autor é o Deputado Ricardo Izar. Com a palavra o parecer do Senador Eduardo Azeredo é pela aprovação da matéria com as Emendas que apresenta. Com a palavra o Senador Eduardo Azeredo para leitura do seu Relatório.
SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Sr. Presidente, esse projeto é originário da Câmara, ele já foi discutido na Comissão de Assuntos Econômicos e lá obteve um acordo, inclusive o Senador Romero Jucá participou desse acordo no sentido de que nós não tivéssemos nenhuma alteração nos percentuais entre os Estados, Municípios e Governo Federal. Ou seja, o percentual destinado aos Estados que cairia de 23 para 20, ele continuaria com 23%. Isso foi acordado pelo Senador Romero Jucá. Não se mexe, portanto, na distribuição. A distribuição fica mantida em 23% para os Estados, 65 para os Municípios e 10% para o DNPM e 2% para o IBAMA. Portanto, não se altera a decisão. Mas se faz uma modificação na listagem de qual é a alíquota de pagamento percentual da compensação de acordo com o tipo da substância mineral. Então ele está sendo incluído os minerais, as rochas fosfáticas quando destinado ao uso na agricultura ou na fabricação de adubos, fertilizantes, produtos para alimentação animal e as rochas calcárias destinadas ao uso como corretivo do solo. 

E além do mais também está sendo acatada outra Emenda que prevê que o valor resultante da aplicação do percentual a título de operação financeira em função do que dispõe o § 1º desse artigo será considerado na estrutura de custos sempre que os preços forem administrados pelo Governo.

Portanto, é a aprovação do projeto com duas Emendas mantendo distribuição entre os três níveis de Governo e alterando a alíquota que é cobrada para esses fertilizantes para a agricultura e também para areia, cascalho e saibro utilizados na construção civil.

SENADOR DELCIDIO AMARAL (PT-MS): Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Eu quero antes de conceder a palavra ao Senador Delcídio, agradecer ao Senador Eduardo Azeredo por ter acolhidos uma Emenda de minha autoria. Com a palavra o Senador Delcídio.
SENADOR DELCIDIO AMARAL (PT-MS): Sr. Presidente, eu peço vista a esse processo com o compromisso de já na próxima semana reapresentá-lo para que V.Exª o coloque em votação.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Vista concedida ao Senador Delcídio pelo prazo regimental. Com a palavra o Senador Raimundo Colombo para proferir o seu Parecer relacionado ao Item 05 que também não é terminativo.

Trata-se de mensagem do Senado, encaminha ao Senado Federal os relatórios anuais da ANATEL relativo às atividades do exercício 2004 e 2005. O Parecer do Relator Senador Raimundo Colombo é pelo conhecimento da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura e pelo encaminhamento do processado ao arquivo. Com a palavra V.Exª.
SENADOR RAIMUNDO COLOMBO (PFL-SC): Sr. Presidente, Srs. Senadores, é um Relatório um pouco longo e eu vou ser obrigado a ler porque trata da mensagem do Presidente da República e pede o arquivamento desse Relatório.

A Comissão de Serviço de Infra-Estrutura sob a mensagem nº. 208/2006 do Sr. Presidente da República que encaminha ao Senado Federal os relatórios anuais da Agência Nacional de Telecomunicações, a ANATEL, relativas às atividades do exercício de 2004 e de 2005. No Relatório de 2004, no cumprimento de suas atribuições ao longo do ano de 2004 a ANATEL desenvolveu uma série de inativas no campo regulatório nos segmentos de telefonia fixa e móvel da comunicação de massa e da comunicação multimídia, com resultados significativos em termos de consolidação da planta de serviços e de cumprimentos das metas de qualidade e de universalização. Observa-se que o índice de digitalização(F) da rede brasileira atingiu 99.4. Sem dúvida, sinalizador da melhoria da qualidade por permitir maior gama de serviços que a tecnologia analógica.

Segundo o relatório submetido ao exame dessa Comissão a planta brasileira de telefonia fixa denominada de Serviço de Telefone Fixo Comutado atingiu 39.6 milhões de acesso em serviços ao final de 2004. Apenas 400 mil a mais do que em 2003. Além de fatores decorrentes do desempenho da economia. Tal tendência de acomodação deve-se à antecipação das metas de universalização alcançadas em anos anteriores. No período foi registrado considerável evolução na competição entre as operadoras do STFC nas modalidades de longa distancia nacional e internacional.

Por outro lado, é digo no de nota o crescimento alcançado pelo serviço móvel pessoal sucedando o serviço móvel celular. Desde a privatização das empresas do sistema TELEBRAS o número de acessos de serviços cresceu de 7.4 milhões em 98 para 46.3 milhões em 2003. Para atingir 65.6 milhões de acesso no final do exercício, o que significa um crescimento de 41.7 em relação ao ano anterior.

No que tange a ação fiscalizadora do serviço de telecomunicações coube à agência exercer a vigilância sobre o cumprimento dos compromissos assumidos pelas empresas prestadoras de serviço. No que diz respeito ao cumprimento que estabelece o plano geral de metas de qualidade, em 2004 o índice de cumprimento dos indicadores manteve a tendência evolutiva observado em anos recentes. Em junho de 2001, 45.8 das metas fixadas no plano não eram cumpridas pela prestadora.

Ao final de 2002, o cumprimento não havia... Já havia declinado para 8%. Em dezembro de 2003 para 2.7, demonstrando a evolução da qualidade dos serviços prestados. Na área de serviço de comunicação de massa, tais como as diferentes modalidades de TV por assinatura e a parte de segmento de radiodifusão sob jurisdição, excluído aí o processo de outorga do serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, as tradicionais rádio e televisão abertas nos termos do art. 211 da Lei Geral, a atuação da ANATEL os trouxe dentro dos limites estabelecidos pela Lei Geral de Telecomunicações abrindo novas licitações que permitiram a expansão de milhões de pontos de recepção em todo o País.

No tocante às atividades de gestão do aspecto de radiofreqüência foram elaborados pela ANATEL em 2004 documentos de relevância visando a garantir o uso adequado do aspecto rádio elétrico e manter atualizado o plano de atribuição, destinação e distribuição de faixas de freqüência no Brasil. Cumprindo assim as determinações do art. 157 e 158 da Lei 9.472/97.

Por fim, cabe destacar que no exercício de 2004 no plano internacional, a agência cumpriu as atribuições a ela conferidas pela legislação. As realizações desse campo garantiram ao Brasil participação e organismos internacionais como a União Internacional de Telecomunicações. UIT. Comissão Interamericana de Telecomunicações, a CITEL, Fórum Latino Americano de Reguladores de Telecomunicações, REGULATEL, além de ter participado da reunião de Rodada de Doha na Organização Mundial do Comércio.

No relatório de 2005, é meio longo, mas, sou obrigado a ler, merece especial destaque na atuação institucional da ANATEL em 2005, a prorrogação dos contratos de concessão que a agência em nome da União formou com as prestadoras de telefonia fixa. Com esse objetivo, adequação dos contratos e elaboração dos instrumentos regulamentais a eles vinculados levará em conta diretrizes das políticas de telecomunicações definida no Decreto 4.733 de 10 de junho de 2003, bem como a prioridade de atendimento as pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida definido pelo Decreto 5.296 em 2 de dezembro de 2004. Como principais iniciativas o estado da criação do serviço de acesso individual à classe especial, a criação terminal, enfim, na exploração de satélites também no decorrer do exercício 2005 no plano internacional a agência cumpriu as atribuições legais a elas conferidas.

Cumprindo todos esses aspectos, o nosso parecer eu opinião que a Comissão de Serviço de Infra-Estrutura tome conhecimento da mensagem nº. 208/2006, nº. 652/2006 na origem, do Sr. Presidente da República e delibere pelo encaminhamento do processo ao arquivo.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Não havendo quem queira discuti-la, encerro a discussão. Em votação o Parecer do Relator. Os Srs. Senadores que concordam com o Parecer permaneçam como se encontram. Aprovado. Aprovado o Parecer do Relator. A matéria vai à Secretaria da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária do Senado.

Eu gostaria de informar aos Senadores presentes que nós não teremos como dispensar o turno suplementar relativo ao PLS que determina a utilização dos bloqueadores celulares nos presídios. Eu já convoquei uma reunião para quinta-feira às 10h para que nós possamos deliberar em turno suplementar a matéria. Não havendo mais matérias a serem discutidas--

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra, pela ordem, o Senador Flexa Ribeiro.
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Presidente, nós temos uma Audiência Pública--

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Na quarta-feira.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Não. proposta para... Para discussão da questão de Belo Monte.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Foi cancelada no dia 5 e nós vamos marcar outra data.
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Eu só quero agradecer a V.Exª por ter marcado, ter feito os convites às pessoas indicadas do Requerimento, e lamentar. Lamentar porque não tivemos a resposta que gostariam de ter por parte do Executivo. A Ministra Marina Silva e a Ministra Dilma Rousseff não puderam agendar a vinda aqui, e Senador Delcídio Amaral, V.Exª é um dos Senadores de maior conhecimento, senão o de maior, hoje, da área de energia no País. Esse País, Presidente, vai entrar em colapso energético, lamentavelmente, que ninguém gostaria que isso acontecesse, no futuro próximo. Nós somos hoje, podemos ser amanhã a Argentina de hoje. Todos nós acompanhamos o que está acontecendo na Argentina, sendo obrigada a reduzir a sua produção indústria nacional para por falta de capacidade de energia. De suprimento. Seja de gás, seja de geração hídrica, e está com isso reduzindo o crescimento que ela poderia ter porque não teve o cuidado de atentar para o problema com tempo suficiente de resolvê-lo. 

Nós não queremos que isso aconteça com o Brasil, Senador Delcídio Amaral. V.Exª é um combatente aqui no Senado Federal para que isso se torne uma realidade. Nós estamos aí com projetos que fazem parte do PAC, de geração de energia, agora mesmo o Presidente Lula retoma o projeto de Angra 3 e com custo, Presidente Perillo, retoma o projeto de Angra 3 com custo superior ao custo da construção de Belo Monte, com uma geração infinitamente inferior à geração de Belo Monte. Não tem lógica! Nem se nós fôssemos a maior potência econômica do mundo, se nós fôssemos os Estados Unidos, não tem lógica você gastar várias vezes mais para ter um resultado várias vezes menor na geração de energia. Quando nós podemos implantar Belo Monte.

Então, é importante que se faça essa audiência. É importante que se tenha aqui o Ministério Público, o Ministério do Meio Ambiente, o Ministério de Minas e Energia, a Casa Civil... Por que a Casa Civil? Porque a Casa Civil que é a Gerente do PAC. E o projeto de Belo Monte faz parte do PAC. Então eu peço ao Presidente um esforço maior do que V.Exª tem tido no sentido de um contato direto com as ministras. A Ministra Marina encaminhou à Secretaria dizendo que ela não poderia vir nessa data, mas, ela gostaria de agendar uma próxima vinda. Então que ela diga qual é o dia que ela quer vir. E eu pediria a V.Exª que marcasse audiência nesse dia. Vamos inverter a posição. Ao invés de nós marcarmos a data, vamos pedir que as ministras marquem as datas. E nós Senadores vamos adaptar as nossas agendas as agendas das ministras para que [soa a campainha] a gente possa fazer urgentemente esta Audiência Pública para resolvermos a questão e iniciarmos a implantação da hidrelétrica de Belo Monte. É o que eu peço a V.Exª.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Sr. Senador Flexa Ribeiro, a Mesa acolhe, concorda com todos os argumentos de V.Exª. Nós vamos fazer um apelo às Ministras e aos Ministros para que possam, de livre e espontânea vontade comparecer a essa Comissão. Não havendo essa possibilidade, a Comissão poderá convocá-las desde que haja Requerimento de V.Exª.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Eu farei.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra o Senador Delcídio.
SENADOR DELCIDIO AMARAL (PT-MS): Sr. Presidente, até por sugestão da Assessoria, eu vou apresentar um Requerimento para que a empresa de planejamento enérgico faça uma exposição na Comissão de Infra-estrutura sobre a visão do planejamento energético do Governo no que se refere aos próximos anos. Eu acho que seria muito importante que nós ouvíssemos também o Dr. Thomas Kim, para que ele mostrasse a todos nós como o Governo enxerga os próximos anos, nos próximos anos o suprimento de energia. E quero, Senador Flexa, V.Exª sabe que eu sou um paraense convicto, apesar de ser nascido em Mato Grosso do Sul, mas, tenho um carinho especial pelo Estado do Pará, e vi o desenvolvimento da Usina de Belo Monte. E com todo respeito que eu tenho às pessoas que têm se empenhado tanto no projeto de Belo Monte, quanto também no projeto do Rio Madeira, Belo Monte é um projeto muito mais avançado. Eu acompanhei Belo Monte quando se chamava Cararaô e Babaquara que eram dois complexos. Belo Monte era Cararaô e Babaquara era mais para cima. Era uma usina mais ou menos parecida com Tucuruí. E é disparado o melhor projeto. E com muito menos impactos porque que praticamente hoje na barragem definitiva é só a calha do Rio Xingu, que naquela volta grande do Rio Xingu ele se espraia, e na minha leitura, na minha visão seria um projeto que... Que deveria representar, sob o ponto de vista, de hidroeletricidade a prioridade no Brasil.
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Só por uma questão de justiça.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra o Senador Flexa. Seja rápido, Senador.
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Só por uma questão de justiça, para registrar que a Procuradoria-Geral da República ela se fez representar pelo Procurador Felício Pontes do Estado do Pará, que é o autor inclusive dos embargos à construção da usina, e também a ELETROBRAS também se fez representar. Nós tivemos que pedir o adiamento da audiência porque é preciso que haja, o Governo, o Executivo que tenha a participação também, tanto do meio ambiente quanto da questão da Casa Civil.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Não havendo mais nada a tratar, encerro a presente Sessão Extraordinária e convoco outras duas para as próximas quarta e quinta-feira. Está encerrada a Sessão.

Sessão encerrada às 12h04
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